
INTRODUCCIÓN 

J O S É L U I S M É N D E Z 

E S T E N Ú M E R O E S P E C I A L D E Foro Internacional fue rea l izado pa ra conme­

m o r a r e l d é c i m o aniversar io de la L i c e n c i a t u r a en Adminis t ración Públi­

ca d e l C e n t r o de Estudios In t e rnac iona le s de E l C o l e g i o de M é x i c o . 

E l v o l u m e n reúne seis artículos. Éstos n o só lo ref le jan la evo luc ión 

r ec i en t e de l c a m p o de es tudios de la administración pública; m u e s t r a n 

también los esfuerzos de a lgunos de los profesores de E l C o l e g i o de 

M é x i c o que h a n c o n t r i b u i d o al desa r ro l lo de la L i c e n c i a t u r a en A d m i n i s ­

t ración Pública. Gracias a estos y a o t ro s profesores , y de m a n e r a especial 

a María de l C a r m e n Pardo y L u i s F. A g u i l a r , d i c h a l i c enc i a tu ra ha cons­

t i t u i d o u n p r o g r a m a académico só l ido e i n t e g r a l , a u n q u e a la vez capaz 

de i r adaptándose a la evo luc ión de su c a m p o de es tudios . 

H o y en día e l es tudio de la administración pública h a c o m e n z a d o a 

a d q u i r i r de n u e v o la atención que desde m i p u n t o de vista merece . Esto 

se debe en g r a n m e d i d a al r e d e s c u b r i m i e n t o t eór ico y pol í t ico d e l Es­

t a d o c o m o i n s t r u m e n t o esencial de t o d a sociedad, gestado hacia finales 

de los años ochen ta . 

P o r lo que se ref iere a la teoría, se podr ía hab la r de u n redescubr i ­

m i e n t o en la m e d i d a en que d u r a n t e la década pasada el en foque estatista 

r e t o m ó fuerza e n el debate teór ico i n t e r n a c i o n a l de la c ienc ia política 

( en g r a n m e d i d a d o m i n a d o p o r teór icos anglosajones) . A n t e r i o r m e n t e 

n o se había pres tado suf ic iente a tención e n este debate al peso d e l Es­

t a d o c o m o ac to r y c o m o insti tución. 1 

E n cuan to al r e d e s c r u b r i m i e n t o pol í t ico , hay que r e c o r d a r que d u ­

r a n t e los o c h e n t a gobernantes c o m o R o n a l d Reagan basa ron sus campa­

ñas y sus g o b i e r n o s e n u n ins i s t en te a taque c o n t r a e l Es tado y l a 

administración pública. E n este y o t ro s casos, se l legó c o n f recuenc ia a l 

e x t r e m o de " t i r a r al b e b é c o n e l agua sucia", l o cua l t u v o graves efectos 

sobre las naciones . Por u n l ado , muchas sociedades pasa ron a su f r i r u n a 

m a y o r concent rac ión de la r iqueza, menores niveles educat ivos y de salud, 

etc.; p o r o t r o l a d o , el a taque y c e r c e n a m i e n t o i r rac iona les de los apara-

1 Para más sobre esto puede verse m i artículo en este número. 
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tos estatales p r o v o c a r o n c o n f recuencia la desmoral ización y confus ión 

en los m i s m o s . Para c o l m o , e n a lgunos p royec tos neol ibera les la re tór ica 

p e s ó más que l a v o l u n t a d ( y / o l a capac idad) de c a m b i o , l o q u e se t r a d u j o 

en e l ag ravamien to ad ic iona l de cier tos p rob lemas públicos c o m o el déficit 

financiero d e l Es tado. 

Estos graves (y tr istes) efectos de la m e d i c i n a n e o l i b e r a l , aunados a 

nuevas necesidades p r o d u c t o de la global ización y m a y o r c o m p e t e n c i a 

in t e rnac iona le s , parecerían estar e m p u j a n d o h o y en día a los estados al 

r e c o n o c i m e n t o de l a i m p o r t a n c i a c ruc i a l de ciertas políticas públicas (so­

c ia l , i n d u s t r i a l , e c o n ó m i c a , etc.) . S in e m b a r g o , la mare jada " n e o l i b e r a l " 

de los ochen ta t u v o cuando menos u n a consecuencia posit iva: ac tua lmente 

los estados se v e n pres ionados pa ra l levar a cabo estas políticas e n el 

m a r c o de unas finanzas públicas más equ i l ib radas y / o la ex igenc ia socia l 

de u n a a u s t e r i d a d y u n a ef ic iencia mayores . E l difícil r e to de l levar a ca­

b o políticas públicas fundamenta les c o n m u c h o menos recursos y c o n 

la i nev i t ab le par t ic ipación de burocrac ias m u y pol i t izadas ha rea lzado la 

i m p o r t a n c i a pol í t ica de l a invest igación y los es tud ios públ ico-admi­

n i s t r a t i vos . 2 

L o s artículos de este n ú m e r o especial de Foro Internacional buscan 

p rec i samente recalcar la p r o f u n d a i n f l u e n c i a de l apara to a d m i n i s t r a t i v o 

e n la se lecc ión n o só lo de los med ios s ino también de los fines de u n a 

sociedad. D i c h o apara to t i ene i n f l u e n c i a n o só lo sobre la e jecuc ión s ino 

también sobre l a fo rmulac ión m i s m a de políticas públicas que afectan de 

u n a m a n e r a d i r e c t a la v i d a c o t i d i a n a de los c iudadanos . L a b u r o c r a c i a 

ejerce u n a i n f l u e n c i a que , pese a estar f r ecuen temen te j u s t i f i c a d a p o r la 

eficacia o la e f ic ienc ia , escapa al c o n t r o l e lec tora l . L o s líderes e legidos 

p o r u n a soc iedad n o p u e d e n s ino depende r o guiarse p o r los c o n o c i m i e n ­

tos técnicos y l a in fo rmac ión que el la les p r o p o r c i o n a . A l ins i s t i r sobre 

2 Aunque no siempre de manera suficiente: en muchas ocasiones se sigue 
pensando que basta cambiar los objetivos y programas públicos —que los apa­
ratos administrativos ejecutarán automáticamente y sin problemas— o privatizar. 
N o suele tenerse cabal conciencia de 1) el déficit en la capacidad de adminis­
tración y ejecución de la mayoría de los estados latinoamericanos, bien señala­
do por Kliksberg, el cual se debe entre otras cosas al subdesarrollo de nuestros 
servicios de carrera; y 2) la mayor complejización que puede implicar para el 
Estado la privatización de algunos servicios públicos, según nos dice Ket t l . Véase 
Bernardo Kliksberg, ¿Cómo transformar al Estado? Más allá de mitos y dogmas, 
México, Fondo de Cultura Económica, 1989, y Donald Ket t l , Government by Proxy, 
Washington, D.C. , Congressional Quarterly Press, 1988. Si a esto aunamos las 
nuevas exigencias de austeridad y eficiencia que los estados tienen que enfren­
tar, queda claro que hoy en día resulta peligroso ver la adecuada formulación 
y ejecución de los políticas públicas como algo automático, que puede prescin­
d i r de una sólida labor de estudio e investigación público-administrativa. 
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la i n s e p a r a b i l i d a d de administración y política, este n ú m e r o de la revis ta 

busca crear u n a m a y o r conc ienc ia sobre la i m p o r t a n c i a de u n a a d m i n i s ­

tración pública más democrát ica , responsable y eficaz, así c o m o c o n t r i ­

b u i r al d e s a r r o l l o de la m i s m a . 3 

María d e l C a r m e n Pardo , q u i e n fuera la p r i m e r a c o o r d i n a d o r a de la 

L i c e n c i a t u r a , i n i c i a c o n u n a presentación crítica de la evo luc ión rec ien te 

d e l c a m p o de es tudios público-administrativos e n M é x i c o , así c o m o de 

la f o r m a en que d i c h a evo luc ión llevó a la c reac ión de l i cenc ia turas e n 

esta área en lugares c o m o la U n i v e r s i d a d N a c i o n a l A u t ó n o m a de M é x i c o 

o E l C o l e g i o de M é x i c o . A través de la presentación de a lgunos enfoques , 

e l la mues t r a c ó m o diferentes combinac iones de las in f luenc ias i n t e rnas 

y externas p r o m o v i e r o n a la vez que l i m i t a r o n e l de sa r ro l l o de d i c h o 

c a m p o e n n u e s t r o país. L a a u t o r a conc luye que e n M é x i c o e l e s tud io de 

la administración pública ha pasado p o r buenos m o m e n t o s de p r o d u c ­

c i ó n in t e l ec tua l , p e r o n o ha i m p l i c a d o u n a tradición de investigación 

cons tan te y sistemática. Esto en buena m e d i d a ha s ido p r o d u c t o de la 

visión jur íd ica e i n s t r u m e n t a l de la administración públ ica que p o r tan­

tos años p r e d o m i n ó en e l país. A u n q u e más r ec i en temen te se h a n trata­

d o de i n t r o d u c i r visiones más científicas y políticas de la administración 

pública, éstas h a n avanzado l en tamen te . C o m o resu l tado , aún carece­

m o s de u n a vis ión suf ic ien temente sistemática y p r o f u n d a d e l l u g a r que 

o c u p a e l apara to estatal d e n t r o d e l sistema pol í t ico , así c o m o d e los obs­

táculos para hace r más ef ic ien te d i c h o apara to . L a a u t o r a nos i n t r o d u c e 

en este artículo a l en foque de las políticas públicas, m u c h o más pol í t ico 

y o r i e n t a d o hac ia u n a administración pública más eficaz y responsable , 

y q u e además n o t iene que l im i t a r s e al c a m p o de l o es t r i c tamente guber­

n a m e n t a l . E l l a señala, s in e m b a r g o , que la i n f l u e n c i a de esta c o r r i e n t e es 

aún r e d u c i d a e n nues t ro país y que su conso l i dac ión d e p e n d e r á d e l 

d e s a r r o l l o de u n a sociedad c i v i l más pa r t i c i pa t i va y u n g o b i e r n o menos 

sofocador . 

Francisco G i l Vi l legas d iscute e l t ema de l a relación e n t r e polít ica 

y adminis t ración. N o s presenta var ios t i pos ideales de d i c h a relación 

desar ro l lados p o r M a n n h e i m , y conc luye q u e sería u n e r r o r separar ta­

j a n t e m e n t e a m b o s campos . Para él, la separación de éstos só lo puede 

t e n e r u n a just i f icación m e t o d o l ó g i c a concep tua l . L a administración pú­

b l i c a n o es s ó l o u n m e d i o pa ra la e jecuc ión de fines, d e b i d o en t r e otras 

cosas a que 1) todavía n o h a l l egado la e ra d e l fin de las ideologías , que 

s iguen s iendo e l p u n t o de p a r t i d a de los estados; 2) e l m o d e l o tecnocrát ico 

3 Para más sobre esto, véase José Luis Méndez, "La importancia crucial de 
la reforma administrativa para el desarrollo político", en Teoría y Praxis ( I A P -
Nuevo León), 1993 (en prensa). 
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n o p u e d e l e g i t i m a r los fines s ino só lo los medios ; 3) la tecnocrac ia m i s m a 

diseña sus ob je t ivos en función t an to de la ef ic iencia c o m o de la polí t ica 

y, 4) e l c o n o c i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o t iene , c u a n d o menos , u n a "relación 

c o n valores" . Esto n o s igni f ica que debamos g u i a r n o s p o r u n a "ética 

de la c o n v i c c i ó n " n i que u n a c iencia de la política resul te i n c o n c e b i b l e . 

Signif ica que, p o r u n lado , debemos estar conscientes de las consecuencias 

de las acciones tomadas en función de u n va lo r y, p o r el o t r o , aceptar 

que a u n q u e el c o n o c i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o t iene s i empre u n a "relación 

c o n valores" n o t iene que ser esencia lmente va lo ra t i vo . 

Enseguida , e l artículo de B . G u y Peters viene a c o m p l e m e n t a r m u y 

b i e n e l análisis de G i l Vi l legas , al d i s c u t i r e l m i s m o t ema desde u n a pers­

pect iva u n t a n t o más político-administrativa. Peters presenta var ios de 

los enfoques que h a n es tud iado la relación en t re política y a d m i n i s t r a ­

c ión , pa ra c o n c l u i r que el apara to burocrá t ico estatal ha pasado a t ener 

una i m p o r t a n c i a c ruc i a l en la formulac ión y e jecución de las políticas 

públicas de l Estado c o n t e m p o r á n e o . Peters e x a m i n a las pos ib i l idades 

y p robab l e s i n s t r u m e n t o s de u n " g o b i e r n o burocrá t ico" , es dec i r , de 

u n a b u r o c r a c i a q u e n o só lo "hace polí t ica" s ino q u e se c o n v i e r t e si­

l enc iosamen te e n e l ac tor pol í t ico p r i n c i p a l de u n a sociedad. Ésta es 

u n a p r e o c u p a c i ó n su rg ida cu r iosamen te en regímenes plural is tas c o m o 

el de los Estados U n i d o s , que de r epen te se d i e r o n cuen ta de c ó m o 

la v i d a c o t i d i a n a de los c iudadanos estaba s iendo en g r a n m e d i d a d i r i ­

g i d a o afectada p o r el apara to estatal. Peters conc luye que e l r e t o es­

tá e n l o g r a r u n g o b i e r n o que sea eficaz a la vez q u e r ep re sen t a t i vo 

y responsable . 

T a n t o G i l Vi l legas c o m o Peters u t i l i z a n cons tan temente e l término 

políticas públicas. Esto n o es so rp renden te , ya que e l c a m p o de es tud io 

de las políticas públicas se ha caracter izado j u s t o p o r ins i s t i r en la na tu­

raleza polí t ica de la administración pública. N o es fácil d i f e renc ia r c o n 

prec is ión el c a m p o de estudios de las políticas públicas de l de la a d m i ­

nistración pública, ya que se t ras lapan en m u c h o s sent idos. Has ta c i e r to 

p u n t o se podr ía inc luso dec i r que e l p r i m e r o n o es s ino u n nuevo o d r e 

p a r a e l m i s m o v ie jo v i n o . S in e m b a r g o , ambos h a n seguido caminos u n 

t a n t o d i fe ren tes (a veces, c o m o l o ev idencia Peters, c o n efectos p o c o 

a f o r t u n a d o s ) . E n t o d o caso, l o que i m p o r t a señalar aquí es que e l c a m p o 

de e s tud io de las políticas públicas, al destacar la f u n d a m e n t a l i m p o r t a n ­

cia polí t ica de la b u r o c r a c i a y adop ta r u n en foque u n t an to más dinámi­

co, n o r m a t i v o y eva luador , ha v e n i d o a revi ta l izar a su " h e r m a n o mayor" , 

el c a m p o de la administración pública. Es p o r e l lo p o r l o que la L i c e n ­

c i a t u r a e n Adminis t rac ión Pública d e l C e n t r o de Estudios I n t e rnac iona ­

les ha i n c o r p o r a d o e n su p r o g r a m a de es tudios varias mater ias sobre 

polít icas públicas. Es también p o r e l lo p o r l o que apar te de los ensayos 
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de P a r d o y Peters, que tocan esta temática, este n ú m e r o inc luye varios 

artículos que se cen t r an en las políticas públicas. 

E n e l p r i m e r o de ellos, Peter d e L e o n nos hace u n a presentación de 

la evo luc ión de l c a m p o de las políticas públicas; reseña las características 

de m u l t i d i s c i p l i n a r i e d a d , or ientación n o r m a t i v a y or ientación práctica 

que este c a m p o debía tener según su f u n d a d o r más no tab le : H a r o l d 

Laswe l l . A s i m i s m o , d e L e o n nos expl ica p o r qué este c a m p o ha v u e l t o 

r e c i e n t e m e n t e a sus or ígenes, es decir , a ins i s t i r de nuevo en esos tres 

e l emen tos c o m o sus características p rop ias . Si acaso, u n a t endenc ia n o 

destacada p o r Laswe l l y que d e L e o n señala en sus conc lus iones es la 

fue r t e internacionalización de los p rob l emas y las políticas públicas y, 

p o r l o t an to , d e l campo de es tudios en sí. De esta f o r m a , d i c h o cam­

p o está p r e s t ando crec iente a tención al área de las políticas públicas 

comparadas . 

N o cabe d u d a de que la perspect iva de las políticas públicas nos ofre­

ce nuevas pos ib i l idades para el análisis y la práctica de la administración 

pública. Desde este p u n t o de vista, e l análisis p r o m e t e e x p a n d i r e l carác­

ter púb l i co de las políticas estatales y captar m e j o r la na tura leza p r o p i a 

de cada p r o b l e m a . A l favorecer u n análisis más prec iso de cada área de 

polí t ica pública, y dado que u n a política pública se de f ine y j u z g a en 

función del c u m p l i m i e n t o de c ier tos objet ivos, este enfoque abre las puer­

tas a u n g o b i e r n o más eficaz y e f i c ien te . 3 Y aunque la eficacia puede ser 

u n a máscara p a r a el interés pa r t i cu l a r , c u a n d o se de f ine de u n a m a n e r a 

ab ie r ta y v ig i lada es u n a rma de defensa de l interés públ ico , ya que i m p l i c a 

u n uso más cu idadoso de recursos públ icos . Por esta y otras razones se 

ha d i c h o que la eficacia es también u n c o m p o n e n t e f u n d a m e n t a l de la 

l e g i t i m i d a d d e l Estado m o d e r n o . 4 

S i n e m b a r g o , el c a m p o de estudios de las política públicas también 

c o n t i e n e graves insuf ic iencias y riesgos. Por e j emplo , e l enfat izar la na­

tu ra leza p r o p i a de cada polít ica pública puede i m p l i c a r p rob l emas de 

c o o r d i n a c i ó n ( u n a temática en la que este c a m p o podr ía r e c i b i r valiosos 

consejos de su h e r m a n o mayor , e l c a m p o público-administrativista). Por 

l o t a n t o , puede ser u n a perspect iva que n o faci l i te e l a taque a los p r o ­

b lemas es t ructurales de u n a f o r m a i n t e g r a l . Además ( c o m o en m u c h o s 

o t r o s casos) n o es fácil a f i r m a r que este c a m p o de es tudios se haya cons­

t i t u i d o en u n a "d i sc ip l ina" , al menos en el sen t ido de que n o ha i m p l i ­

cado u n acue rdo a l r ededo r de su ob je to de es tud io , su me todo log ía o su 

3 Véase Luis Aguilar Villanueva, El estudio de las políticas públicas y La hechu­
ra de las políticast México, Grupo Editorial Miguel Ángel Porrúa, 1992. 

4 Véase Giovanni Sartori, "Una nueva reflexión sobré la democracia", Examen 
núm. 7, febrero, 1992, y Ludolfo Paramio, "América Latina en los noventas", 
Nexos, núm. 168, diciembre, 1991. 
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m a r e o teór ico concep tua l . Po r e j e m p l o , n o hay u n acue rdo respec to a 

qué es u n a polít ica pública, ya sea e n c u a n t o a que es u n a "polí t ica" 

o e n c u a n t o a su carácter "públ ico" . N o es que debamos aquí a r r i b a r 

a u n consenso temático, m e t o d o l ó g i c o o teór ico c o n c e p t u a l , y m e n o s 

en u n c a m p o e m i n e n t e m e n t e m u l t i d i s c i p l i n a r i o . S i n e m b a r g o , c r eo q u e 

es p o s i b l e y deseable c o n t a r c o n u n a vis ión más p rec i sa d e l o b j e t o 

de e s tud io y u n m a y o r acue rdo teór ico concep tua l . D e o t r a m a n e r a , a 

este c a m p o n o le será fácil c u m p l i r c o n l o que t a n e spe ranzadoramen te 

nos p r o m e t e . 

M i artículo e n este n ú m e r o discute algunas de estas insuf ic ienc ias y 

p resen ta algunas propues tas pa ra que en efecto p o d a m o s l legar a u n 

e s tud io más i n t e g r a l , prec iso y sistemático de las políticas públicas (an­

tesala o b l i g a d a de u n a formulac ión y e jecuc ión más precisa, eficaz y res­

ponsab le de las mismas) . 

Si b i e n todos los artículos an te r io res buscan e n g r a n m e d i d a desta­

car la i m p o r t a n c i a , evoluc ión , apor tac iones e i n s t r u m e n t o s de análisis 

d e l c a m p o púb l i co admin i s t r a t iv i s t a y d e l c a m p o de las políticas públicas, 

el n ú m e r o c i e r r a c o n e l artículo de na tura leza u n t a n t o más empír ica de 

R o g e l i o Hernández . Este artículo nos mues t r a m u y c l a ramen te q u e el 

e s tud io de l apara to estatal n o puede s ino destacar la p r o f u n d a na tu ra ­

leza polít ica d e l m i s m o . Hernández es tudia los or ígenes y avatares de 

u n a secretaría q u e d u r a n t e m u c h o s años representó la qu in taesenc ia d e l 

p o d e r e n el rég imen pol í t ico m e x i c a n o : la Secretaría de Programac ión 

y Presupues to ( S P P ) . Este a u t o r nos exp l i ca c ó m o la S P P nac ió de la con­

c e p c i ó n de l Estado c o m o u n m o t o r d e l c r e c i m i e n t o o r i e n t a d o p o r la 

p laneación d e l de sa r ro l l o más que p o r los ingresos. C o n la c reac ión de 

esta secretaría se buscaba l o g r a r u n e je rc ic io más e f ic ien te d e l gasto 

púb l i co en u n a é p o c a de escasez, en t a n t o que i m p l i c a b a la def in ic ión, 

e j ecuc ión y evaluación de p rog ramas específ icos de t rabajo . A d e m á s , se 

pretendía l i m i t a r a la pode rosa Secretaría de Hac i enda , la cua l s in em­

b a r g o conse rvó u n i m p o r t a n t e p o d e r pol í t ico (que, de acue rdo c o n H e r ­

nández, l legó i n c l u s o a usarse en c o n t r a d e l m i s m o p res iden te ) . A u n q u e 

c o n u n a fuerza polít ica decisiva, la S P P pasó p r o n t o a ser d i r i g i d a p o r e l 

g r u p o e c o n ó m i c o financiero que se había c o n s o l i d a d o en e l p e r i o d o en 

q u e A n t o n i o O r t i z M e n a había s ido secretar io de H a c i e n d a ; esto llevaría 

a q u e p o c o a p o c o se fuera desa rmando la e s t ruc tu ra que le había d a d o 

sen t ido , hasta p e r d e r su justif icación c o m o e n t i d a d a u t ó n o m a y desapa­

recer e n 1992. Para Hernández , la nueva Secretaría de H a c i e n d a n o re­

cons t ruye la q u e exis t ie ra hasta 1976, s ino que representa u n a nueva y 

más poderosa e n t i d a d que anu la cua lqu i e r con t rapeso . 

E n M é x i c o es a m p l i a m e n t e r e c o n o c i d a la c r u c i a l i m p o r t a n c i a políti­

ca de la administración pública. L a c e n t r a l i d a d polít ica q u e t u v o la S P P 
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es o b v i a ; basta ve r de d ó n d e h a n s u r g i d o los dos úl t imos pres identes 

mex icanos . Po r l o t an to , n o puede s ino resu l ta r paradój ico el h e c h o de 

que u n a secretaría que d i e r a t a n t o de qué hab la r d u r a n t e tan tos años 

haya s ido es tudiada tan p o c o e n nues t ro país ( p o r extraño que parezca, 

es p r o b a b l e que haya s ido es tudiada c o n m a y o r p r o f u n d i d a d en Estados 

U n i d o s ) . 

Ce r r amos así c o n u n artículo que n u t r e c o n ma te r i a l empír ico e i lus t ra 

exce len temen te u n a idea cen t r a l que cruza los artículos más teór icos de 

este n ú m e r o de Foro Internacional: l a na tura leza i nev i t ab l emen te polí t ica 

de l a administración pública. A l hacer esto, e l artículo de Hernández 

m u e s t r a que es pos ib le asomarse, cuando menos , al i n t e r i o r de l o que se 

nos suele of recer c o m o u n a mis te r iosa e i m p e n e t r a b l e "caja negra" . A l 

m i s m o t i e m p o , ev idencia aún más la paradójica fal ta de c o r r e s p o n d e n c i a 

en t r e la relevancia política, e c o n ó m i c a y social de la administración pública 

en M é x i c o y la atención que e l Estado, los p a r t i d o s y los académicos le 

h a n c o n c e d i d o . 5 

Esperamos q u e este n ú m e r o especial de Foro Internacional haya 

m o s t r a d o que l a administración públ ica es u n área f u n d a m e n t a l d e l 

c o n o c i m i e n t o de nuestros días, d e b i d o a l o m u c h o que la c ienc ia polít ica 

p u e d e a p r e n d e r de ella, así c o m o a los pe l ig ros a la vez que o p o r t u n i d a ­

des que ofrece pa ra la c o n d u c c i ó n de u n Estado y la c o n s e c u c i ó n d e l 

interés públ ico ; en fin, d e b i d o a la c ruc i a l i n f l u e n c i a que t iene sobre 

polít icas públicas que afectan d i r ec t a y f u n d a m e n t a l m e n t e la v i d a co t i ­

d i a n a de los i n d i v i d u o s . 

5 Ciertamente hay varias áreas de política pública (económica, urbana, etc.) 
con largas tradiciones de investigación. Sin embargo, dichas tradiciones suelen 
concentrarse casi exclusivamente en los aspectos propios de cada área (por ejem­
plo la teoría económica), y se relacionan sobre todo a la etapa de formulación 
de las políticas. Estas tradiciones generalmente ignoran los aspectos adminis­
trativos, lo que ha implicado el desconocimiento de características cruciales de 
las políticas públicas, como la necesaria coordinación entre éstas o su ejecución 
misma. Esta excesiva especializacion ha supuesto que las políticas se formulan 
y luego simplemente se ejecutan. Así, ignora la influencia que en el momento 
de la formulación tienen la historia de cada política pública y las técnicas de 
ejecución, más conocidas por el aparato administrativo, así como los problemas 
que surgen en la ejecución de cualquier programa público. Como ha señalado 
Lipsky, con mucha frecuencia la formulación real de una política, aquella que 
los ciudadanos sienten (o resienten) en la calle, se realiza cuando el aparato 
administrativo la "ejecuta" (en México por ejemplo, es por todos conocida la 
influencia de muchos policías sobre la formulación de la política de seguridad 
pública). 


